
PODERJUDCIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DAPARAÍBA

5° VARA DA COMARCAos PATOS

Processo n.° O25.1998.000.011-9

Vistos, etc.

Trato-se de EXCEÇÃO DE PRÉEXECUHVIDADE
formuladaporDulceMantovaniSoaresdeOliveiranosautosdaExecuçãoForçada
movidapelo Bancodo Nordestedo Brasil S/A para ver declaradaa nulidadedo
processode execuçãopor ausênciade intimaçãoda devedorasobrea avaliaçãoe a
designaçãode hastapública.

Impugnaçãoàs fls. 152/154.

Em processo de execução somente é admissível defesa do

devedorpormeiodaoposiçãodeembargosà execuçãoe desdequeestejasegurao
juízo pela penhora.

Entretanto, há certas defesas que devemser conhecidas
deoficiopelojuiz, porsetrataremdequestõesdeordempúblicae quedispensam
argüiçãopelaparteinteressada,e outrasquenãopodemser'apreciadaspelojuízsem
a manifestação da parte.

Nesses casosde matéria de ordem pública, quandosua
existênciapassedespercebidapelojuiz, e de questõesquesomentepodemser
suscitadaspela parte, massemnecessidadede produçãode provasem processo
cognitivo,e' admissívelnosistemaprocessualpátria a utilização,pelodevedor,das
denominadasExceçõesde Pre-Executividade,prescindindode segurançado juízo,
podendoser argüidasatravés de petiçãonosprópriosautos.

A excipientealeganulidadeda execuçãosobo argumento
defalta de intimaçãosobrea avaliação,bemcomodarealizaçãode alienaçãojudicial
do bem constrito.

Na hipótesedosautos,a execuçãofoi propostapeloBanco
doNordeste do Brasil SIA emface da firma individualJoão Soares de Oliveirae, em



litisconsórcio,contraJoãoSoaresdeOliveiraesuaesposaDulceMantovaniSoaresde
Oliveira,fundadaemtituloextrajudicial(CéduladeCréditoComercial).

Assim,a excipientetambémfigura comoexecutadana
presenteexecuçaoe, comopartedaexecução,deveser regularmenteintimadodos
atos processuais.

Na sistemáticada lei adjetivocivil, ao devedordeveser
dadoconhecimentodaavaliação,assimcomodeveserintimado,pessoalmente,sobrea
realizaçãodepraçaouleilão,sobpenadenulidade.

50016242- AGRAVODE INSTRUMENTO- AÇÃO DE
EXECUÇÃOAVALIAÇÃODEBEMPENHORADO- INTIMAÇÃO
DODEVEDORAPÓSJUNTADADOLAUDO- INEXISTÊNCIA
- IRREGULARIDADE - PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E
DA AMPLA DEFESA - AFRONTA - PRECEDENTES DO STJ -

RECURSO PROVIDO - Conforme precedentes do Colendo
Superior Tribunal de Justiça, as partes devem ser intimados a
se manifestarem sobre o laudo de avaliação de imóvel
penhorado. (TJMT - AI 4582/2003 - 1° C.Civ. - Rel. Des.

Rubensde OliveiraSantosFilho- .T. 07.04.2003)

Assimdispõe o art. 687, 55° do CPC:

"Art. 68X

§ã ° 0 devedarsem'int/madapessoa/mente,por mandada,
ou carta comaviso de recepção, ou por outro meio idôneo,
da dia, horae /oca/daa/Ienaçâo_jl/aibfc?. "

Apesar de os devedores terem sido citados e intimados da

penhora,'conformemandadode citaçãoe auto de penhoraacostadosàs fls. 23/24,
respectivamente,verifica-se dos autos que a esposado executado - contra a qual
também foi ajuizada a presente execução - não fo¡ intimado sobre a avaliação de fls.

38, haja vista quedo mandadode intimação(fls. 43) nãoha oposiçãoda assinaturada
esposa do devedor, ora executada, nem consta certidão do meirínho sobre sua
intimação.

Do mesmomodo, não houve intimação da excípiente sobre
a designaçãoda hasta públicona qual houvearremataçãodo bem penhorado,pois a
intimaçãode fls. 89 somentefoi feita na pessoado esposoda excípíente, estando
nulosos atos processuais a partir das fls. 44.

Colaciono_jurisprudênciaqueseassemelhaà hipótesedos
autos:

50016344- AGRAVODEINSTRUMENTO- EXECUÇÃO-
PRELIMINARES DE IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO
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GIANNE DE C

PEDIDOEPRECLUSÃO- REAJEIÇÃOHASTAPÚBLICA-
ARREMATAÇÃO- AUSÊNCIADE INTIMAÇÃO
PESSOALDO DEVEDOR- NULIDADE - INTELIGÊNCIA
DOã 5° DOART.687DOCPCRECURSOPROVIDO- A
nulidadeabsolutapodeserargüidaemqualquerTempoe
grau de jurisdição,inclusivemediantesimplespetição
nosautos, sem maioresformalidades, por se ?raiar de
matéria de ordem pública,o que 'roma incobíveisas
preliminaresde impossibilidadejurídicado pedidoe
preclusãosobo fundamento,respecfivamenfe,dequea
alegaçãodeveriaserveiculadaemprocessopróprioequea
venda judicial foi realizada há mais de Três anos. A
ausênciade intimaçãopessoaldo devedor, 'lendoesfe
endereço certo e conhecido,afravés de mandado,
acarreta a nulidade da 'nasia pública realizada, como
tambémda arremataçãoocorrida, de conformidadecom
o â 5° do art. 687 do cpc. (TJMT - AI 41877/2002-
2°'C.Cív.- Rel.Des.OdilesFreifasSouza- J. 18.03.2003)
JCPC.687 J CPC.687.5

m., posto, ACOLHQ .q, EXr ›A~r>-àà§ ím PRÉ-
EXECUTIVIDADEpara declararnulaa execuçãoa partir dasfls. 44, emrazãoda
falta de intimaçãoda devedorasobrea avaliaçãoe designaçãode hastapública,
Tomandosemefeifo a arremafaçãodobempenhorado.

Ato confínuo,jgtimejeççwdevedora para se manifestar*
sobreo laudode avaliaçãonoprazode 10 (dez) dias.

Infimem-se.

Providências necessárias.

Pafos, 19 de abril de 2004.

Ho TEOTONIO
Juíza de Direito Subsfifufa
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